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Histórico da Legislação e Ocupação: 
O Exemplo do Paraná - 1895

83,41%

•Estado Liberal 
•Propriedade             .  
  .              Colonização 

Fonte: site IAP



Histórico da Legislação e Ocupação 
no Estado do Paraná - 1930

Clique para editar os estilos do texto mestre
Segundo nível

Terceiro nível
Quarto nível

Quinto nível

64,13%

• Cod. Florestal 1934 
Dec. 23.793/34

• Florestas Protetoras
• Quarta Parte Reserv

Fonte: site IAP



Histórico da Legislação e Ocupação 
no Estado do Paraná - 1937

Clique para editar os estilos do texto mestre
Segundo nível

Terceiro nível
Quarto nível

Quinto nível

59,60%

• Estado Social
•Direitos Sociais
• Propriedade 
         Poder - Dever 

•  Função 
Social =         
   ProduzirFonte: site IAP



Histórico da Legislação e Ocupação 
no Estado do Paraná - 1950

Clique para editar os estilos do texto mestre
Segundo nível

Terceiro nível
Quarto nível

Quinto nível

39,68%Fonte: site IAP



Histórico da Legislação e Ocupação 
no Estado do Paraná - 1965

Clique para editar os estilos do texto mestre
Segundo nível

Terceiro nível
Quarto nível

Quinto nível

23,92%

• Cód. Florestal  .                        

                 Lei 4.771/65
• Flor. Preservação 

Permanente
• Reserva 20%

Fonte: site IAP



Histórico da Legislação e Ocupação 
no Estado do Paraná - 1980

Clique para editar os estilos do texto mestre
Segundo nível

Terceiro nível
Quarto nível

Quinto nível

16,97%

• Lei 7.511/86: amplia 
APP de 5 para 30 mts. 
             

Fonte: site IAP



Histórico da Legislação e Ocupação 
no Estado do Paraná - 1990

Clique para editar os estilos do texto mestre
Segundo nível

Terceiro nível
Quarto nível

Quinto nível

9,19%

• Const. Fed. 1988
• Função Socioamb.  

   Propriedade
• Prot. Ecossistêmica  
.                           Biodiversidade
• Reserva Legal 
Veg. Nativa Lei 
7.754/89Fonte: site IAP



Remanescentes Florestais no 
Paraná - 2005

Clique para editar os estilos do texto mestre
Segundo nível

Terceiro nível
Quarto nível

Quinto nível 9.91%

1.934.391hec
Prim. Sec. Avanç e 

Médio 

Fonte: SOS Mata Atlântica



Noroeste do Paraná

Fonte: site Embrapa



Problemática Socioambiental 
e Funções das APPs e RLs

Recursos Hídricos
Proteção - qualidade e quantidade

Biodiversidade
Habitat e Corredores Ecológicos - Conectividade

Mudanças Climáticas
Manutenção e Sequestro de Carbono

Todos Serviços Ecológicos  Florestais
Associados a sua distribuição espacial rural



Estudo de Caso
 RMC PR 

RIOS SEM 
PROTEÇÃO 
FLORESTAL

• Rios 
   - Total: 21.202 m

   - Sem M Ciliar: 6.410 m

Clique para editar os estilos do texto mestre
Segundo nível

Terceiro nível
Quarto nível

Quinto nível



FRAGMENTAÇÃO 
FLORESTAL

Cenário Atual com 
fragmentos florestais 
remanescentes. 

Clique para editar os estilos do texto mestre
Segundo nível

Terceiro nível
Quarto nível

Quinto nível



CONECTIVIDADE E 
PROTEÇÃO NA  

IMPLEMENTAÇÃO 
DAS APP’S

Cenário de 
recuperação da 
cobertura florestal 
das APP’s – 30 m 
Conexão de todos os 
fragmentos florestais 
significativos 
existentes. 
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Clique para editar os estilos do texto mestre
Segundo nível

Terceiro nível
Quarto nível

Quinto nível



APP’s SEM 
COBERTURA 
FLORESTAL

(IN) 
EFETIVIDADE

MÉDIA (3 Comunidades RMC)
• APP sem cob. florestal:
  - Comunidades: 54,74%
  - Peq. Propriedades:  70,4%
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USO EM APP’S
Clique para editar os estilos do texto mestre
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Clique para editar os estilos do texto mestre
Segundo nível

Terceiro nível
Quarto nível

Quinto nível



IMPACTOS DAS 
APP’s NOS 
IMÓVEIS 

MÉDIAS (98 imóveis)
• Restrição uso:
  - Imóveis: 28,25 %
  - h em uso = 21 % 
  - Tam. médio 6,7 ha
  - Imóv. APP uso:92% 

Clique para editar os estilos do texto mestre
Segundo nível

Terceiro nível
Quarto nível

Quinto nível



 EDIFICAÇÕES 
EM APP

TOTAL EDIF. EM APP 
 - Comunidades = 177
 - Propriedades = 80

Clique para editar os estilos do texto mestre
Segundo nível

Terceiro nível
Quarto nível

Quinto nível



 IMPACTO DAS 
FLORESTAS, 
RL’s E APP’s 

P/IMÓVEL

• Restrição total: 42,5% 

   APP + R. Flor + RL 

Clique para editar os estilos do texto mestre
Segundo nível

Terceiro nível
Quarto nível

Quinto nível
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Caso Ilustrativo: Conflito Socioambiental 

Pequena propriedade com projeção da APP a ser recuperada. A 
APP atinge 72,36% da área total. APP mais mata atingem 77 %. 
Todas as edificações da propriedade estão em APP. Restariam 
apenas 0,37 hectares, para cultura e moradia de duas famílias 
segundo a Lei 4.771/65 (revogada). 



APP’s Ripárias ou Ciliares
Clique para editar os estilos do texto mestre

Segundo nível
Terceiro nível

Quarto nível
Quinto nível

Lei nº 12.651/12
Áreas de Preservação Permanente

Art. 4º



APP’s Consolidadas e Recomposição

Áreas de Preservação Permanente Ripárias  (art. 61-A)

Tamanho 
Imóvel em 

Mód. Fiscais

Largura Rio / APP % máximo  do 
imóvel atingido 

APP (Todas - 
art 61-B) 

Até 10 m Mais 10 m

0 – 1 5 m (N, Ln) 5 m 10%
1 - 2 8 m (N, Ln) 8 m 10 %
2 – 4 15 m (N, Ln) 15 m 20 %

4 – 10 20 m (Ln 30) 30 – 100 m 
(1/2) Rec. Integral

 10˃ 30 m 30 – 100 m 
(1/2) Rec. Integral

De 0 a 4 Mód. = 90% dos imóveis e 27% da área agrícola do País. 
Fonte: MMA e INCRA
 



APP’s por Disposição Legal (Art. 4º)

Lagos Naturais e Artificiais se < 1 hect. APP = 0 (§ 4º)
Topo de Morros, Montes, Montanha e Serras:

Curva de nível 2/3 da altura mínima

Altura maior que 100 m medidos da base ou, em relevo ondulado, 
ponto de cela mais próximo

Decliv. média maior que 25º  

Encostas com declividade superior a 45º
Restingas  
Manguezais em toda a sua extensão
Bordas de Tabuleiros ou chapadas
Acima de 1.800 m
Veredas  



Reserva Legal  (Art. 12)

Na Amazônia Legal:
80% em áreas de florestas, 35%  de cerrado e 20% em campos.

Obs. Considerados separadamente caso abranjam o mesmo imóvel

Demais regiões do país: 20%
Para áreas Consolidadas:

Permite computar o % das APPs como RL (art.15, vedada supres.)

Para imóveis até 4 Mód Fiscais em 22/07/2008, o % da RL está limitado aos 
remanescentes de vegetação nativa existentes.(art. 67)

Se a supressão ocorreu quando a legislação permitia o proprietário não é 
obrigado a recuperar a RL, independente do tamanho do imóvel (art. 68)

Recomposição (20 anos, 50% exóticas), Regeneração e Compensação



Novo Código Florestal e
Georreferenciamento

INTEGRALMENTE BASEADO NA ESPACIALIZAÇÃO DOS DADOS.

Segue tendência já apontada pela Legislação Agrária e Ambiental: 
Lei 10.267/01 e Dec. 4.449/02 - Georreferenciamento de Imóveis Rurais e CNIR – 
Cad. Nacional de Imóveis Rurais.

Mata Atlântica Lei 11.428/06 e Dec. 6.660/08 Georreferenciamento de supressão 
ou exploração de Mata Atlântica.

Decreto 7.029/09  - Programa Mais Ambiente - Prog. de Regularização Ambiental 
– PRA e Cad. Imóveis Rurais – CAR. 



Novo Código Florestal e
Georreferenciamento

Instrumentos Básicos da nova concepção:
Cadastro Ambiental Rural – CAR (art. 29)

Programa de Regularização Ambiental – PRA (art. 59)
Ambos nos moldes dados pelo Dec 7.029/09 - Prog. Mais Ambiente

Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE  - Prazo 5 anos (art. 13 caput 
e § 2º)

Instrumentos Econômicos  (Cap. X. arts. 41 a 50) 

Pagamentos por Serviços Ambientais – PSA

Cotas de Servidão Ambiental – CRA, etc. 

Mais de treze dispositivos vinculam diretamente o 
georreferenciamento dos Imóveis ou dados.



Georreferenciamento na Lei 12.651/12
Artigo Vinculação

Art. 4º, § 6º, IV Aquicultura em APP – CAR

Art. 12, § 3º Autor. Supressão somente após inscr. - CAR 

Art. 14, § 1º Localiz. RL  - CAR

Art. 15, III Cômputo da APP na RL – CAR e § 2º CRA com exced.

Art. 18 e § 1º Reg. RL no CAR isentando inscr. no Reg Imóveis

Art. 26, § 4º, I Supr. Veg. Nat. - CAR e respectiva localização

Art. 29 Cadastro Ambiental Rural  - CAR

Art. 34, § 2º, I Plano Suprimento Sustentável - georreferenciado

Art. 41, § 3º Acesso à Incentivos Econômicos - CAR

Art. 44, § 1º Cota Reserva Ambiental - CRA vinculado CAR

Art. 45 CRA vinculado ao CAR

Art. 52 Intervenção em APP Baixo Impacto (0 a 4 Mód) - CAR

Art. 59 Programa de Regularização Ambiental PRA – CAR



Cadastro Ambiental Rural – CAR
(art. 29)

O que é, segundo a Lei 12.651/12?
Registro público eletrônico georreferenciado de âmbito nacional,  integrante do SINIMA, 

obrigatório para todos os imóveis rurais.

Finalidade:
integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base 

de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e 
combate ao desmatamento.

Competência:
A inscrição deverá ser feita no órgão amb. Municipal ou Estadual. (§1º)

Prazo para requerimento de inscrição:
01 (um) Ano a partir da implantação do CAR (§3º).



Cadastro Ambiental Rural – CAR
(art. 29)

Requisitos exig. do Proprietário/Possuidor: (§1º)

identificação e comprovação da condição de proprietário ou 
possuidor (§1º,I,II)  

identificação do imóvel por meio de: (III)
planta e memorial descritivo, contendo a indicação das coordenadas 
geográficas com pelo menos um ponto de amarração do perímetro do 
imóvel;

localização dos remanescentes de vegetação nativa, 

das Áreas de Preservação Permanente, (Hídric/Decl/Morro/etc.)

das Áreas de Uso Restrito, (Pantanal, 25 e 45 º, etc.)

das áreas consolidadas e, 

da Reserva Legal, caso existente.



Cadastro Ambiental Rural – CAR
(art. 29)

Potencial
Dados INCRA mais de 5.400.000 Imóveis Rurais

Não exclui a exigência do 2º da Lei nº 10.267/01 (§2º) 

Credenciamento, mediante edital, de profissionais habilitados p 
regularização Ambiental de propriedades de até 4 mód. (art. 82)

A não inscrição no CAR, implica em vedação de diversos 
benefícios e atividades, tais como:

Obtenção de autorização para supressão e Plano de Manejo

Inscrição no PRA e possib. continuidade de uso em APP consolidada

Obtenção de Crédito Rural  após 5 anos (art. 78-A)

Programas de Pagamentos por Serviços Ambientais, CRAs e outros 
incentivos e benefícios econômicos, e etc.



Programa de Regularização 
Ambiental – PRA (art. 59)

Adesão mediante assinatura de Termo de Compromisso.
Requerimento de adesão no prazo de 1 ano da implantação.
Chamado pelo Orgão Estadual ou Municipal para firmar o Termo 
elaborado com base  no CAR. 
Termo define espacialmente as obrigações e respectivos prazos, tendo 
força de Titulo Executivo Extrajudicial.

Benefícios:
Manutenção de uso em parte das APPs consolidadas 
Inaplicabilidade do Auto Infração Ambiental e Suspensão da 
Exigibilidade das Multas fatos anteriores a 22/07/08.
Suspensão da Punibilidade dos Crimes (arts.38, 39 e 48 Lei 9.605/98)



Clique para editar os estilos do texto mestre
Segundo nível

Terceiro nível
Quarto nível

Quinto nível CONCLUSÕES E 
TENDÊNCIAS

• Geotecnologia será 
determinante para a 
implementação e 
efetividade do Novo 
Código Florestal 

• Acarreta um novo 
momento jurídico e 
gerencial  - SIGs e PSA

• Permite o Planejamento 
ambiental, a fiscalização 
e monitoramento dos 
imóveis e dos passivos.

• Monitoramento e 
Publicidade do CAR e 
PRAs – SIG acessível p 
consulta na Internet.



OBRIGADO

“Quando o “estudo da casa” (Ecologia) e a “administração da 
casa” (Economia) puderem fundir-se, e quando a Ética puder ser 
estendida para incluir o ambiente, além dos valores humanos, então 
poderemos realmente ser otimistas em relação ao futuro da 
humanidade” (ODUM, Eugene P. Ecologia. RJ: Ed. Koogan, 1988. P. 347.) 

jgofranco@gmail.com
www.passosdefreitas.com.br







Conclusões
Demandam a utilização de SIGs para a adequala elaboração
Monitoramento e Publicidade por SIGs (Art. 75)

Monitoramento e Publicidade do PRA e CAR – SIG e Internet 
(Art. 75)
Controle Origem Prod. Flor. Art 35 §4º; Controle do desmatamento art. 
51, §2º,  Dados acessíveis Internet 
Integralmente baseado na espacialização dos dados
Instrumentos Econômicos de recuperação ambiental

l PSA e etc.
l Art. 82 Parágrafo único. As instituições referidas no caput poderão 

credenciar, mediante edital de seleção pública, profissionais devidamente 
habilitados para apoiar a regularização ambiental das propriedades previstas 
no inciso V do art. 3o, nos termos de regulamento 



APP’s por Disposição Legal (Art. 4º)

Lagos e Reservatórios: (II e III)

Naturais: 
Rurais 100 m, se ≤ 20 hect. = 50 m;
Urbanos 30 m.

Artificiais: 
Definido na Licença – Energ./Abast. Urb. 15m Rur. 30 a 100m;  
Rurais se ≤ 20 hect. = 15 m (art.4º§2º)

Se não decorrente de barramento não demanda APP (art.4º§1º)

Acumulações naturais ou artificiais inferiores a 01 hect 
não exigem APP, (vedada nova supressão art. 4º § 4º)



Georreferenciamento
Necessário demarcar todas as APPs

Cursos d’água

Nascentes

Topos de Morro

Etc

Necessário demarcar as áreas consolidadas
Necessário delimitar os remanescentes florestais nativos



Clique para editar os estilos do texto mestre
Segundo nível
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Fonte: site Embrapa



Georreferenciamento

Exemplos:
A inscrição da RL no CAR mediante a apresentação de planta e memorial 
descritivo, com a indicação das coordenadas geográficas e pelo menos um 
ponto de amarração, conforme regulamento. (Art18 §1º)

Requerimento de Supressão Veget Nativa demanda além da Inscrição no 
CAR, a localização do imóvel, das APPs, da RL e das áreas de uso restrito, 
por coordenada geográfica, com pelo menos um ponto de amarração do 
perímetro do imóvel; (Art. 26, § 4º, I)

Emissão das CRAs (Cotas de Reserva Legal) vinculadas a inclusão no CAR e 
apresentação de memorial descritivo do imóvel, com a indicação da área a ser 
vinculada ao título, contendo pelo menos um ponto de amarração 
georreferenciado relativo ao perímetro do imóvel e um ponto de amarração 
georreferenciado relativo à Reserva Legal. (Art. 45. V)



Novo Código Florestal e
Georreferenciamento

OBR



Georreferenciamento
Doze Artigos vinculam diretamente o georreferenciamento dos Imóveis ou 
dados:

Art. 4º, § 6º, IV – Aquicultura em APP – CAR

Art. 12, § 3º - Autor. Supressão somente após inscr. - CAR  

Art. 14, § 1º - Localiz. RL  - CAR

 Art. 15, III - Cômputo da APP na RL – CAR e § 2º CRA com exced. 

Art. 18 e § 1º - Reg. RL no CAR isentando inscr. no Reg Imóveis

Art. 26, § 4º,I - Supr. Veg. Nat. - CAR e respectiva localização

Art. 29 - Cadastro Ambiental Rural  - CAR

Art. 34, § 2º, I - Plano Suprimento Sustentável - georreferenciado

Art. 41, § 3º - Acesso à Incentivos Econômicos - CAR

Art. 44, § 1º - Cota Reserva Ambiental - CRA vinculado CAR

Art. 45 - CRA vinculado ao CAR

Art. 52 – Intervenção em APP Baixo Impacto (0 a 4 Mód) - CAR

Art. 59 – Programa de Regularização Ambiental PRA – CAR



APP’s Consolidadas e Recomposição

Áreas de Preservação Permanente Ripárias  (art. 61-A)

Tamanho 
Imóvel em 

Mód. Fiscais

Largura Rio / APP % máximo  
do imóvel 

atingido APPAté 10 m Mais 10 m

0 – 1 5 m 5 m 10%

1 - 2 8 m 8 m 10 %

2 – 4 15 m 15 m 20 %

4 – 10 20 m 30 – 100 m 
(1/2) Rec. Integral

 10˃ 30 m 30 – 100 m 
(1/2) Rec. Integral

De 0 a 4 Mód. = 90% dos imóveis e 27% da área agrícola do País. 
Fonte: MMA e INCRA
 



APP’s LAGOS E EDIFICAÇÕES
Clique para editar os estilos do texto mestre

Segundo nível
Terceiro nível

Quarto nível
Quinto nível

APP 
Lagos:
• 15 mts
• 30 mts 



Perda de Espécies em 
Fragmento Florestal

Clique para editar os estilos do texto mestre
Segundo nível

Terceiro nível
Quarto nível

Quinto nível



Reserva Legal
Possibilidade de Uso ou Supressão

Manejo Florestal Sustentável mediante aprovação prévia IAP (art.16§2º e 
Art.19)

Compensação com APP’s
Permitida desde que não implique em conversão de áreas e exceda a 50 
% ou 25% Peq. Propr. Familiar. (Art. 16 § 6º ) 

Localização/Averbação 
Aprovada pelo Órgão Estadual tendo em consideração o PBH; PD; ZEE; 
prox. c/ APP´s, RL´s e UC´s. (Art. 16 § 4º e Art. )

Obrigatoriedade de Recomposição
Plantar 1/10 p 3anos; Abandonar; Compensar  (Art. 44)

Possibilidade de Implantação fora da Propriedade
Compensação; Compensação em UC’s e Condomínio  (Art. 44, III e § 6º; 
Art. 16 § 11 e Art.17)



Georreferenciamento: Tendência 
Obrigatoriedade de Georreferenciamento dos Imóveis 
rurais decorrente:

Lei 10.267/01 e Dec. 4.449/02 – georreferenciamento de Imóveis Rurais 
inclusão dos dados no CNIR Cadastro Nacional de Imóveis Rurais 

Decreto 7.029/2009 – Programa Mais Ambiente

Progama de Regularização Ambiental  - Prazo dez. 2012.

Suspensão da punibilidade de multas (Art. 6º §§ 1º, 2º e 3º) 

Cadastro Ambiental Rural (Art. 14) 

Licenças ou Autorizações Florestais em Mata Atlântica (Dec. 6660/08)



Georreferenciamento: Tendência 
Novo Código Florestal

Integralmente baseado em  informações georeferecniadas

Conseqüências:
Segurança locacional

Controle tributário, ambiental, etc.



Aplicação Prática 
Interações  e 

Conflitos 
Socioambientais

1. Por um lado a propriedade 
passa a ser considerada 
em relação ao ambiente 
sobre o qual foi inserida e 
não o inverso como 
juridicamente costuma 
ocorrer;

2. Por outro acarreta um 
Passivo Socioambiental 
significativo



Concepção Legal Ecossistêmica 
Serviços Ambientais dos Ecossist., APP’s, RL’s e UC’s 

– Recursos hídricos
– Solo e Estabilidade geológica
– Micro e Macroclima - Fixação de Carbono
– Biodiversidade – Habitat e Conectividade de RL’s, Rem. Florestais e 

UC’s. 
Legislação Integrada - Água como Referência

– Zoneamento Ecológico-econômico
– Unidades de Conservação
– Política Agrícola
– Plano de Bacia

Transformação de Antigos Institutos Florestais - APP’s e RL’s - 
como referências para gestão das Propriedades.



Clique para editar os estilos do texto mestre
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Áreas Prioritárias p Conservação no Paraná 



Código Florestal
Código Florestal Lei 4.771/65 

APP´s

Reserva Legal

Mata Atlântica Lei 11.428/06 e Dec. 6.660/08
Remanescentes Florestais. Supressão e Estágios Sucessionais:
 Primário - Utilidade Pública

Secundário
Inicial – Mediante autorização

Médio – Aut. Interesse Social e Utilidade Pública

Avançado – Aut. Utilidade Pública





Resolução CONAMA Nº 420/2009 - "Dispõe sobre critérios e valores 
orientadores de qualidade do solo quanto à presença de substâncias químicas e 
estabelece diretrizes para o gerenciamento ambiental de áreas contaminadas por 
essas substâncias em decorrência de atividades antrópicas." - Data da legislação: 
28/12/2009 - Publicação DOU nº 249, de 30/12/2009, págs. 81-84 

http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=620


Responsabilidade Civil Ambiental

O Sujeito de Direito Responde com seu Patrimônio por 
Danos Causados ao Meio Ambiente ou a Terceiros 
Em matéria Ambiental a Responsabilidade Civil é mais 
abrangente que o padrão por tratar de Direitos Difusos

Responsabilidade Objetiva – (Art. 14 § 1º- Lei 6938/81)

Responsabilidade Solidária - (Art. 3º, IV - Lei 6938/81)

Desconsideração da Personalidade da Pessoa Jurídica
Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua 
personalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à 
qualidade do meio ambiente. (Lei 9.605/98, Art. 4º)





Pagamento por Serviços Ambientais

Exemplos de PSA´s Hídricos na América Latina:
Nova York (1990), Costa Rica(97), México(03);
Extrema, MG. Lei Mun. 2100/2005 – Conservador das Águas;
Apucarana. Lei Mun. 058/2009  - Projeto Oasis;
Bal. Camboriú. Lei Mun. 3.026/2009 – Proj. Produtor de Água;
Santa Catarina. Lei 15.133/2010 – Política Est. de PSA;
Projeto de Lei 792/2007: Pol. Nacional de PSA;

São Paulo. Lei 13.798/2009. Pol. de Mudanças Climáticas;
Acre. Lei 2.308/2010.  Sist. de Incentivos a S.Ambientais. 
(carbono)



RESOLUÇÃO CONAMA Nº 334/03 - Dispõe sobre os procedimentos de 
licenciamento ambiental de estabelecimentos destinados ao recebimento de 
embalagens vazias de agrotóxicos.





RESOLUÇÕES CONAMA
Res. 10/93 - Parâmetros para análise dos estágios de sucessão da mata atlântica 

Res. 02/94 – Definições vegetação primária e secundária no Paraná 

Res. 03/96 - Define remanescente de mata atlântica  par. único do artigo 4º do dec. 750/93 

Res. 09/96 – Corredores entre remanescentes da mata atlântica 

Res. 278/01 – Suspensão de aut. de corte e expl. de esp. Ameaç. de extinção, na M. Atlântica

Res. 302/02 - Parâmetros, definições e limites de APP’s no entorno de reservatórios artificiais 

Res. 303/02 - Parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente 

Res. 317/02 – Reg. Res. 278/01: corte e expl. de esp. Ameaç. de ext. da flora da M Atlântica. 

Res. 369/06 - Reg. casos excepcionais de uso das APP’s.

Res. 388/07 - Convalida as Res. 10/93 e 02/94. 

Res. 406/09 - Parâmetros Plano Man. Flor. Sustentável Bioma Amazônico.

Res. 425/10 – Par. Identif. da veget. nos Campos de Altitude da Mata Atlântica.

Res. 425/10 - Caract. Atividades e Empreend. Agric Familiar, Povos e comunidades Tradicioanis 
como de Interesse Social para produção e intervenção em APP.

Res. 429/11- Metodologia de recuperação das APP´s.





Contexto da Legislação Ambiental
Convenção de Estocolmo – 1972

Os Limites do Crescimento: Reconhecimento da Crise Ambiental

Política Nacional de Meio Ambiente – Lei 6.938/81
Definição Jurídica / Ecossistêmica de Meio Ambiente

Constituição Federal de 1988
Nova Ordem Jurídica: Estado Socioambiental

Novo modelo de desenvolvimento

Bem Ambiental: Meio ambiente Ecologicamente Equilibrado
 Equilíbrio Ecológico / Dinâmico 
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